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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo refletir acerca das políticas e práticas de inclusão na educação básica no contexto social brasileiro, tomando por base empírica a realidade social e pedagógica de gestores e professores de escolas públicas na Cidade de João Pessoa, capital da Paraíba, um dos estados que compõe a região nordeste do Brasil. O eixo central do nosso interesse é analisar a dicotomia inclusão/exclusão relacionando com as políticas educativas neoliberais. Quanto ao procedimento metodológico o estudo contou inicialmente com uma revisão bibliográfica tomando por base a discussão sobre políticas de inclusão e diversidade como questão de direito e de existência. Como instrumento de coleta foi aplicado questionário com professores e gestores de escolas públicas com o objetivo de apreender as práticas desenvolvidas por estes sujeitos, problematizando os desafios e possibilidades de construção de um cotidiano social escolar de fato inclusivo e emancipatório. A análise parcial dos dados nos permite inferir que há uma indistinção das políticas de caráter social inclusivas com aquelas que buscam assegurar a integração e permanência dos alunos no espaço escolar. As ações que vem sendo implementadas mesmo que de forma tímida tem sido aquelas mais voltadas para a Educação Especial. Isso reflete ainda o incipiente debate de políticas afirmativas nos espaços escolares e a sua pouca assimilação na prática pedagógica. 
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Introdução 
O debate da inclusão/exclusão dos sujeitos nos processos formativos particularmente na educação básica voltados para a perspectiva crítica e transformadora ressurge na atualidade mostrando as próprias contingências históricas em seu avançar contraditório no contexto das políticas educacionais brasileiras na atual conjuntura “montada” nesses últimos longos anos sob a batuta do neoliberalismo. A sociedade como um todo, particularmente o sistema educacional, está passando por mudanças provocadas pelos avanços tecnológicos, exigindo do Estado novas políticas tendo em vista a convivência de educadores e educandos com as novas demandas sociais de inclusão, de direitos e respeito à diversidade. 
Ao mesmo tempo também temos assistido à implementação de um conjunto de reformas no terreno educacional, cujos desdobramentos alteram o funcionamento dos sistemas de ensino, alargando o espectro de seu atendimento, de suas demandas sociais e de sua qualidade. Articuladas a partir da aprovação da Constituição em 1988 e da LDB 9394/1996, as transformações têm se expressado nos âmbitos do acesso à escola em todos os níveis e modalidades, do financiamento, currículo, gestão, avaliação, organização pedagógica e particularmente no âmbito de suas diretrizes na tentativa de dar conta das exigências de inclusão demandadas pelo mundo social. Se por um lado temos avanços, por outro enfrentamos um contexto repleto de perdas políticas, econômicas e sociais com desdobramentos na precarização da vida social, no aumento das desigualdades, violência e perda de direitos sociais. 
É nesse contexto que ganha visibilidade também a discussão dos direitos humanos tendo no respeito à diversidade expressões de inclusão social, de um despertar de consciência, para além dos marcos legais na busca de, particularmente, encontrar na educação condições favoráveis de sua prática com o resgate do direito à igualdade como afirmação dos direitos sociais e da plena realização da condição de existência humana. 

Aqui se situa o eixo de nosso interesse, procurar apreender as interfaces da inclusão/exclusão na perspectiva de se ter uma educação básica voltada para apreensão de novos valores éticos e culturais e de apreender, na fala de professores e gestores, a dinâmica da efetivação de políticas de inclusão na prática pedagógica. Neste texto, vamos tratar sobre políticas de inclusão no sistema educacional brasileiro com foco nas políticas de inclusão na educação básica considerando o contexto da reforma do Estado no sentido de compreendermos os elementos circundantes dessa problemática social; em seguida será feita análise da fala de professores e gestores no tratamento e implementação dessas políticas na escola pública; e por último apresentaremos as considerações finais. 
Considerações sobre políticas de inclusão/exclusão no sistema educacional brasileiro

O debate sobre inclusão social e particularmente inclusão educacional não é novo, tendo em vista que ele surge paradoxalmente das contradições vivenciadas no sistema capitalista. Quanto mais exclusões são expressas na sociedade, mais se intensificam as demandas por inclusão dos setores e nos aspectos carentes, precários e desagregadores municiadores de estatísticas referentes à violência e às desigualdades sociais. 
O sentido da inclusão é produto de contextos e momentos históricos diferenciados. Embora o conceito de inclusão nos sistemas educacionais tenha se mantido por muito tempo numa perspectiva conservadora buscando a simples “integração” de alunos ditos “especiais” às escolas, situação em que predominava também certa ‘marginalização’ ou mesmo ‘exclusão’ por parte dos sistemas educacionais, tendo em vista que não ofereciam condições materiais e espirituais que possibilitassem aos alunos sucesso e qualidade, esta perspectiva toma outra dimensão nas décadas de 1980 e 1990, no contexto da reforma do Estado brasileiro.  
Nas duas últimas décadas, o Estado de cunho liberal, hegemônico, desenvolve-se em nova versão cunhada de Estado Neoliberal ou neoliberalismo, marcado pela articulação com os processos locais e globais da economia. Nesse contexto, os Estados nacionais são ressignificados, assumindo novo papel na condução de suas políticas sociais e econômicas, dentre elas as políticas educacionais, confrontadas, por um lado pela imposição da agenda educativa de organismos internacionais, do Banco Mundial (BM), do Fundo Monetário Internacional (FMI) e da UNESCO, por outro, pelas alternativas políticas e educativas emanadas da sociedade.

O sistema de produção moderno calcado em inovações tecnológicas se valeu da educação para promover estratégias de integração e construção de um potencial humano novo, capacitado e adequado ao desenvolvimento capitalista no Brasil. Parte dessas estratégias inicialmente fora consubstanciada na Reforma do Ensino empreendida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 4.024/1961 e tratada sem grandes alterações na Lei nº 5692/1971. Nos anos 1980, diante de mais uma crise capitalista em sua forma econômica e política, emerge o discurso da necessidade de redirecionar as ações do Estado. Na perspectiva de se lutar pela democracia e de fazer valer os direitos sociais, o país investiu de forma organizada no processo Constituinte, incluindo discussões sobre tais reformas. Esse processo teve ampla participação da sociedade, por meio de suas entidades representativas
 e de seus mais variados canais, expressando interesses e valores da população. 
A Constituição Federal de 1988, tecida, portanto, no contexto de embates entre as forças democráticas e as pressões dos organismos internacionais, apregoa, em seu art. 205, uma visão de educação como direito humano. Nela, a educação é vista como um “direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa” [...] “devendo o ensino ser ministrado com base no princípio da “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (art. 206, inciso I). Em seu art. 208, o Estado se propõe a garantir o “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988).

Uma das iniciativas relacionadas à reforma educacional foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n( 9394, de 20 de dezembro de 1996, no capítulo V, nos artigos 58, 59 e 60 que conjuntamente em seus incisos normatizam o atendimento, a oferta, assegurando currículos, métodos, recursos educativos, formação de professores, organização específicas de modo a atender de acordo com o princípio da inclusão parcela da população com necessidades especiais.  
A partir da LDB, o Estado tem expressado normativas para este público na perspectiva inclusiva, associado a outras Leis e Decretos afins. Esta legislação se estende ao Plano Nacional de Educação – PNE-, mediante a Lei 13.005 de 25 de junho de 2014, fruto também de lutas e reivindicação dos educadores. Tais demandas da sociedade tornam-se, nos documentos oficiais, premissas para a democratização do acesso ao conhecimento e para a adoção pelos educadores de práticas que incorporem políticas de inclusão ao cotidiano escolar, como instrumento impulsionador da minimização da exclusão e das desigualdades sociais.

Constata-se, ainda, que o conceito de inclusão vai evoluindo do sentido de apoio aos alunos com deficiência educativa (como reforço escolar) ou como sala de recurso, para, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a Lei 9.394/96, o de integração dos alunos a deficiência mental, física, auditiva, visual ou múltipla, aos espaços ditos regulares de educação. Posteriormente, o conceito evolui para uma concepção ampliada de inclusão, relativa aos que se encontram fora da escola, os analfabetos e outros grupos de excluídos: pessoas sem renda e ou sem renda mínima sejam das periferias urbanas ou rurais, meninos e meninas de rua, os nômades, trabalhadores migrantes, os povos indígenas, as minorias étnicas, raciais e lingüísticas dentre outros que comporiam os ‘excluídos potenciais’ no dizer de Bourdieu (1998). Estes seriam os  merecedores de políticas e práticas que de fato não só se integrariam à sociedade pela via legal, mas que ultrapassem este marco e fossem respeitados nos seus direitos fundamentais. 
Do ponto de vista das políticas públicas, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), vinculada ao Ministério de Educação, exerce um papel fundamental na implementação de ações com vistas a diminuir as desigualdades sociais através de seus seis Programas carros-chefe de ações que visam a promover o acesso e a inclusão à educação, relacionados à Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos; Educação Especial na perspectiva inclusiva; Educação Ambiental e em Direitos Humanos; Educação do Campo, Indígena e Quilombola; Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação para a Juventude.     

Os resultados no tocante a expansão do acesso já são visíveis, como atestam os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP (2014). Porém, temos outros desafios de inclusão social na educação básica tal qual preconiza a legislação e os anseios da sociedade que é a garantia nos currículos escolares implementando conteúdos da Educação em Direitos Humanos - (Lei 11.525/2007 e da Resolução CNE n°01/2012) - e sobre a história e as culturas afro-brasileiras e indígenas em consonância com a Lei 10.639, de 09 de janeiro de 2003, Resolução CNE 01/2004 e Lei 11.645, de 10 de março de 2008.

Ao lado dessas políticas outras ações de acompanhamento da inclusão escolar merecem destaque: Programa Bolsa Família na Educação, por meio do acompanhamento bimestral da freqüência escolar de 16,9 milhões de crianças, adolescentes e jovens; Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, por meio da formação continuada de gestores e educadores com vistas ao desenvolvimento de sistemas educacionais inclusivos. Programa Educação, Pobreza e Desigualdade Social, que articula quatro dimensões: formação, pesquisa, difusão do conhecimento e infra-estrutura. 
A inclusão social e a sua outra face, o combate à exclusão social tão bem teorizado por Sawaia (2001) e Guhur (2003) em suas dimensões dialeticamente contraditórias integra o debate educacional brasileiro. A dinamização das ações legais, práticas educativas e colaborativas que dêem conta das diversidades culturais e étnicas no mundo escolar e social em atenção às políticas em curso constitui-se, pois, objeto deste estudo. 
Políticas de inclusão na ótica de professores da educação básica
O estudo proposto pautou-se pela abordagem qualitativa da pesquisa, por atender ao interesse de se trabalhar com o espaço “das relações, dos processos e dos fenômenos”, ou seja, o universo de significados, motivações, aspirações, valores e atitudes (HAGUETTE, 1995; TRIVINÕS, 1990; GIL, 1999). Está inserido no projeto Prolicen/UFPB/2015
 cujo trabalho é desenvolvido junto às escolas estaduais e municipais na cidade de João Pessoa, no estado da Paraíba, Brasil, campo de estágio. A escolha dos sujeitos recaiu sobre os professores da educação básica que atuam nas referidas escolas-campo de estágio, totalizando seis escolas. Como recorte temporal, tivemos o período de fevereiro a junho de 2015 para a realização da pesquisa. No total, foram aplicados 27 questionários com questões abertas e realizadas seis entrevistas para complementação e/ou enriquecimento das informações. A interpretação dos dados foi consolidada pela análise de conteúdo, apoiada em Bardin (2002). Dessa maneira, compreendemos a construção coletiva dos argumentos sobre a concepção e a materialização das políticas de inclusão nas escolas pesquisadas, sob a ótica de professores e gestores. 

A fala dos sujeitos
Nesta sessão procuraremos mostrar o levantamento realizado junto aos professores e gestores das escolas acima citadas, com o propósito de averiguar que políticas de inclusão vêm sendo implementadas, de que forma elas têm sido trabalhadas no cotidiano das práticas pedagógicas e qual a percepção/entendimento que estes sujeitos têm dessas ações e programas.
Analisando as respostas dos sujeitos questionados, constatamos que elas se centralizaram bàsicamente ao redor de dois eixos quando questionados sobre quais políticas de inclusão existiam nas escolas em que lecionavam: o primeiro eixo se referia a programas visando medidas voltadas para assegurar o aluno na escola, mais atenção ao reforço escolar e, com isso, diminuir o índice de evasão; ações para  aprimorar os recursos didático-pedagógicos estimulando as escolas a buscarem  uma posição de destaque em termos da qualidade da aprendizagem e assim na redução dos níveis de repetência; o segundo eixo,  expresso por um número significativo de respostas, deixava claro a associação feita do termo inclusão como sinônimo de processos de interação/integração ao se referirem  a políticas voltadas ao público de alunos portadores de necessidades especiais. Ficava bem claro, por meio das respostas, que estas constituem as únicas que manifestamente vêm sendo assimiladas como as ações trabalhadas nos espaços escolares, fazendo parte dos planejamentos, dos debates, de atividades estimulando coletivamente os alunos a respeitarem as diferenças, medidas de combate ao preconceito, a atitudes de exclusão, etc.

              Foi basicamente unânime, a versatilidade dos respondentes sobre os programas postos pelas Secretarias de Educação ou órgãos especiais tratando/atualizando o debate e as ações para garantir o clima de aceitação da criança e do jovem ‘com deficiência’ nas atividades escolares. Percebemos a sintonia com a definição de inclusão dada pela Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1991-2000). Conforme a Declaração, os grupos excluídos, ‘pobres, os meninos e meninas de rua ou trabalhadores, as populações das periferias urbanas e zonas rurais, os nômades e os trabalhadores migrantes, os povos indígenas, as minorias étnicas, raciais e lingüísticas, os refugiados, os deslocados pela guerra, e os povos submetidos a um regime de ocupação’. Com relação as pessoas portadoras de deficiências, a estas deverão ser dadas atenção especial de modo a garantir e integrar igualmente aos sistemas educativos.

O fato desta centralidade dada pelos entrevistados na questão da inclusão  entendida só na dimensão da sociabilidade/integração do aprendente com algum tipo de deficiência, ou sobre problemas ligados ao rendimento escolar, revela, a nosso ver, a inexistência de entendimento sobre os outros aspectos e questões que este conceito envolve. As dimensões sociais e políticas que estão a ela atreladas, como a questão da cidadania, dos direitos humanos sequer aparecem, ficando por isso mesmo a prática pedagógica voltada apenas para ações meramente pragmáticas, pontuais, lúdicas para os portadores de necessidades especiais, sem alargar os horizontes que a inclusão envolve como os relativos a diferenças de raça, cultura, religião, etc. Apenas um gestor discorreu sobre a importância das outras políticas sociais inclusivas desenvolvidas pelo Governo Federal como as voltadas para a população indígena, os quilombolas, os afros descendentes e mostrando de forma crítica a não existência ainda das mesmas nas escolas. Isto só veio reforçar a nossa percepção sobre a desinformação e a falta de sintonia das escolas e em parte das secretarias de educação dos estados e dos municípios com o que vem sendo debatido em nível maior no país. 
Contudo, vale ressaltar, que mesmo as falas dos professores e gestores tenham dado o destaque que aludimos, elas não deixaram de traduzir os obstáculos que vêm enfrentando no dia à dia escolar para assegurar o funcionamento das ações previstas para atender as necessidades do estudante com deficiência. Segundo eles apontaram, as escolas apresentam uma série de problemas que vêm respondendo pela não eficácia das ações. As turmas, em geral, são muito numerosas, faltam espaços específicos para desenvolver as atividades desses alunos, falta material didático adequado, sendo este muitas vezes suprido pelo próprio professor, infraestrurura precária, e, o que para eles parece mais sério: faltam profissionais preparados para assumir as atividades com este público especial, e muitas vezes os órgãos competentes não fornecem cursos de formação continuada para atender esta demanda das escolas.

Em muitas falas, sentia-se claramente o desânimo dos professores, diante de tantas dificuldades e, sobretudo, o ressentimento por não se sentirem suficientemente valorizados, reconhecidos e bem remunerados para enfrentar um trabalho de semelhante responsabilidade e importância.
Ao serem indagados sobre as propostas para superar os obstáculos apontados, foram unânimes em apontar sobre a necessidade da Secretaria de Educação promover cursos de formação continuada para assim habilitar profissionais competentes para acompanhar as ações junto a este alunado especial, aumentar os recursos que assegurem a melhoria das instalações infraestruturais, e zelar por turmas menos numerosas para, assim, dar um tratamento pedagógico de qualidade.
O contato com a realidade dessas escolas, só nos levou a questionar a forma como vem se dando a implementação de certas ações, sem levar em conta todos esses aspectos apontados pelos sujeitos entrevistados. Muito da eficácia dessas políticas tem sua continuidade comprometida, pelos limites que enfrentam refletindo, diretamente, no desastre de seus resultados. Pesquisas desta natureza, só fazem mostrar a sua importância, para através delas, procurarmos de forma crítica e conseqüente, ações avaliativas constantes no cotidiano onde as ações se desenvolvem. Só assim, no nosso entender, podemos assegurar um compromisso político, de, com os resultados, traçar responsavelmente os caminhos de uma real transformação de postura de uma prática pedagógica ética e responsável.
Considerações finais
A análise dos dados nos permite inferir que há uma indistinção das políticas de caráter social inclusivas com aquelas que buscam assegurar a integração e permanência dos alunos no espaço escolar. As ações e práticas pedagógicas que vem sendo implementadas nas escolas na perspectiva inclusiva, mesmo que de forma tímida tem sido aquelas mais voltadas para a Educação Especial. Obviamente que não podemos generalizar ou desprezar estas informações, mas, sem dúvida, refletem ainda o incipiente debate de políticas afirmativas nos espaços escolares e a sua pouca assimilação no cotidiano social e escolar.

Quando discutimos inclusão no sentido de incluir o respeito à diversidade e à diferença no espaço escolar e social, o respeito e a garantia do aluno com deficiência nos espaços escolares comuns se fazem necessários. Entretanto a ‘diferença’ como nos diz Skilar (2001, p.23), [...] é sempre diferença, ela nunca deixa de ser diferença, não pode ser compreendida como um momento específico - e não -desejável - no processo de construção de igualdades sociais [..]. É dentro desse cenário, portanto, que a educação, “aqui entendida com prática social construída historicamente” se move dentro de sua dinâmica contraditória. Nesta perspectiva, reafirmamos os desafios que as políticas educacionais representam na ótica reconstrutiva do saber e da formação, para transpor e acompanhar as diversidades e desigualdades postas pelo processo de globalização. Significa dizer, educar o ser humano para que lhe seja assegurado a possibilidade do seu direito de existência – no mundo igualmente diferente.  
Na verdade parece que a visibilidade e a força reivindicativa da sociedade civil e dos movimentos dos educadores, de modo particular, no sentido do respeito à diversidade e à diferença não têm conseguido se concretizar nos espaços institucionais. O que se tem é uma política governamental, que em nome da inclusão resulta, contraditoriamente, em uma exclusão social pelo fato de a maioria dos que integram a sociedade brasileira não dispor das condições necessárias para a plena efetivação da inclusão na perspectiva da garantia dos direitos humanos. Nesse sentido, a população escolar do Brasil, por não corresponder às demandas de uma sociedade internacionalizada, acaba por ser fortemente excluída em nome da inclusão.
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� No âmbito da educação mencionamos o importante papel do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública.
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